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ALPER CONSULTORIA E CORRETORA DE SEGUROS S.A.
CNPJ 11.721.921/0001-60 - NIRE 35.300.442.377 - COMPANHIA ABERTA

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Acionistas da Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (�Companhia�) para se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária (�AGE�), a realizar-se no dia 13 de setembro de 2022, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital,
por meio de plataforma a ser disponibilizada pela Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito da incorporação das se-
guintes sociedades limitadas unipessoais controladas pela Companhia (i) MHT APOIO ADMINISTRATIVO LTDA., sociedade limita-
da empresária, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (�CNPJ/ME�) sob o nº 20.452.711/0001-04 (�MHT�); (ii) PALMA
E TAKEZAWA CORRETORA DE SEGUROS LTDA., sociedade limitada empresária, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.728.000/0001-14
(�Palma e Takezawa�); (iii) TRADE VALE CORRETORA DE SEGUROS LTDA., sociedade limitada empresária, inscrita no CNPJ/ME
sob o nº 03.983.291/0001-73 (�Trade Vale Corretora�); (iv) TRADE EXPRESS MG CORRETORA DE SEGUROS LTDA., sociedade
limitada empresária, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.324.578/0001-42 (�Trade Express MG�); (v) TRADE EXPRESS AFFINITY
CORRETORA DE SEGUROS LTDA., sociedade limitada empresária, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.772.276/0001-37 (�Trade Ex-
press Affinity�); (vi) RD ASSESSORIA E APOIO ADMINISTRATIVO LTDA., sociedade limitada empresária, inscrita no CNPJ/ME sob o
nº 01.341.685/0001-00 (�RD Assessoria�); (vii) EXPRESS VALE CORRETORA DE SEGUROS LTDA., sociedade limitada empresária,
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.659.298/0001-09 (�Express Vale�); (viii) TRADE AGRÍCOLA CORRETORA DE SEGUROS LTDA.,
sociedade limitada empresária, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 30.683.190/0001-50 (�Trade Agrícola�); (ix) TRADE GARANTIA
EXPRESS CORRETORA DE SEGUROS LTDA., sociedade limitada empresária, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 30.690.808/0001-09
(�Trade Garantia� e, em conjunto com MHT, Palma e Takezawa, Trade Vale Corretora, Trade Express MG, Trade Express Affinity,
RD Assessoria, Express Vale, Trade Agrícola, as �Sociedades Trade Vale�); (x) NOTREXO GESTÃO LOGÍSTICA LTDA., sociedade
empresária limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 30.036.888/0001-83 (�Notrexo�); e (xi) ECONOMIZE NO SEGURO ADMINIS-
TRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA., sociedade limitada empresária, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 11.118.575/0001-20
(�Economize� e, em conjunto com as Sociedades Trade Vale e Notrexo, as �Incorporadas�), observados os seguintes termos
(�Incorporação�): a. ratificação da nomeação da empresa especializada Taticca Auditores Independentes S.S., inscrita no CRC
nº 2SP-03.2267/O-1 e no CNPJ/ME sob o nº 20.840.718/0001-01, situada na Rua Geraldo Campos Moreira, nº 375, 5º andar, Sala
51, Brooklin Novo, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04571-020 (�Taticca�), responsável pela elaboração dos Laudos de
Avaliação a Valor Contábil dos acervos patrimoniais das Incorporadas, em cumprimento ao disposto no artigo 8º, caput e §1º da
LSA, a serem incorporados pela Companhia (�Laudos de Avaliação�); b. aprovação dos Laudos de Avaliação; c. aprovação, em
todos os seus termos e condições, do Protocolo e Justificação da Incorporação firmado pelas administrações das Incorporadas
e da Companhia; d. aprovação da Incorporação das Incorporadas pela Companhia, com a consequente extinção de referidas
controladas, sem aumento de capital social da Companhia; e e. autorização aos diretores da Companhia a tomar todas as
providências e realizar todos os atos necessários à efetivação da Incorporação. Nos termos do artigo 135, §3º da Lei das S.A. e do
artigo 7º e seguintes da Resolução CVM nº 81 de 22 de março de 2022 (�Resolução CVM 81�), todos os documentos pertinentes
às matérias a serem deliberadas na AGE encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social da Companhia, no seu site de
Relações com Investidores (http://ri.alperseguros.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (http://
www.cvm.gov.br/). Informações Gerais acerca da Participação dos Senhores Acionistas na AGE: Nos termos do art. 125 da
Lei das S.A., a AGE instalar-se-á, em primeira convocação, mediante a presença de ¼ (um quarto) do capital social com direito
de voto. PARTICIPAÇÃO NA AGE: A participação do Acionista, sempre remota por meio de plataforma digital a ser disponibilizada
pela Companhia, poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído. As orientações acerca da documentação exigida
estão detalhadas abaixo, sem prejuízo do disposto na legislação e regulamentação aplicável, em especial do artigo 126 da Lei
das S.A. Os Acionistas que desejarem participar remotamente da AGE deverão enviar solicitação à Companhia para o e-mail ri@
alperseguros.com.br, até às 15:00 horas do dia 12 de setembro de 2022, a qual deverá ser devidamente acompanhada de toda
a documentação necessária para permitir a participação do acionista na AGE, conforme abaixo indicado. A Companhia enviará
aos Acionistas (ou a seus representantes ou procuradores devidamente constituídos) que tenham apresentado sua solicitação no
prazo e nas condições acima, por e-mail, as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na AGE. Os
Acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento no prazo acima referido (até às 15:00 horas do dia 12 de setembro
de 2022) não poderão participar remotamente da AGE por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia. O Acio-
nista devidamente cadastrado que participar por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia será considerado
presente à AGE (podendo exercer seu respectivo direito de voto) e assinante da respectiva ata, nos termos do artigo 47, inciso III e
parágrafo 1º da Resolução CVM 81. Caso o Acionista que tenha devidamente solicitado sua participação por meio eletrônico não
receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e participação da AGE até às 23:59 minutos do dia 12 de setembro
de 2022, deverá entrar em contato com a Companhia entre 09:00 horas e 12:00 horas do dia 13 de setembro de 2022, pelos
telefones + 55 (11) 3175-2359 e/ou + 55 (11) 3175-3009, ou pelo e-mail ri@alperseguros.com.br a fim de que lhe sejam reen-
viadas (ou fornecidas por telefone) suas respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer
problemas operacionais ou de conexão que os Acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle
da Companhia. A Companhia solicita aos Acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação na AGE
com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, tendo em mãos documento de
identidade, a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DO ACIONISTA: O Acionista que desejar participar remotamente da AGE por meio de plataforma
digital deverá encaminhar à Companhia, ao e-mail ri@alperseguros.com.br, até às 15:00 horas do dia 12 de setembro de 2022,
cópia simples da seguinte documentação para comprovação de identidade e poderes de representação: (i) Acionista Pessoa
Física: documento de identidade do acionista e, conforme o caso, procuração e o documento de identidade do procurador, sendo
dispensado o reconhecimento de firma na procuração; (ii) Acionista Pessoa Jurídica: documentos que comprovem os poderes de
representação: estatuto ou contrato social atualizado, devidamente arquivado; ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) pre-
sente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; bem como documento de identidade do representante legal e, conforme
o caso, procuração e o documento de identidade do procurador, sendo dispensado o reconhecimento de firma na procuração; e
(iii) Acionista Fundo de Investimento: o respectivo regulamento e os documentos do item �ii� em relação ao seu administrador ou
gestor, conforme política de voto do fundo. São Paulo, 22 de agosto de 2022. Luis Felipe Françoso Pereira da Cruz - Presidente
do Conselho de Administração.

ODONTOCOMPANY FRANCHISING S.A. - CNPJ/ME nº 12.817.681/0001-64 NIRE 35.300.522.036 -
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08 de Agosto de 2022: 1. Data, Hora e Local:
No dia 08 de agosto de 2022, às 10:00 horas, na sede da Odontocompany Franchising S.A. (�Companhia�),
localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Xingu, nº 350, Conjunto 2.203, 22º an-
dar, Ed. Itower, Bairro Alphaville Industrial, CEP 06455-911. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as
formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capi-
tal social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Presença deAcionistas da Companhia,
nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, (�Lei das Sociedades
por Ações�). 3. Mesa: Presidente: Paulo Youssef Zahr; e Secretário: Tharso Bossolani. 4. Ordem do Dia:
Deliberar sobre (i) a emissão, nos termos do artigo 59, caput, e 122, IV, da Lei das Sociedades por Ações, de
200.000 (duzentas mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com ga-
rantia real adicional, em série única, da 2ª (segunda) emissão da Companhia, totalizando, na Data de Emis-
são (conforme abaixo definido), o valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (�Debêntures� e
�Emissão�, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos
de colocação, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (�CVM�) nº 476, de 16 de janei-
ro de 2009, conforme alterada (�Instrução CVM 476�) e demais leis e regulamentações aplicáveis (�Ofer-
ta�), sob regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures; (ii) a constituição em
favor dos titulares das Debêntures (�Debenturistas�) representados pela Simplific Pavarini Distribuidora de
Títulos eValoresMobiliários Ltda., instituiçãofinanceira autorizada a funcionar pelo BancoCentral doBrasil
,com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Bloco B, Sala
1401, Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0004-01 (�Agente Fiduciário�), em garantia do
fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas (conforme abaixo definidas) da
Cessão Fiduciária (conforme abaixo definida) nos termos a seremprevistos na Escritura de Emissão (confor-
me abaixo definida) e no Contrato de Garantia (conforme abaixo definido), bem como a autorização para
celebração, pela Companhia, do Contrato de Garantia, em garantia das Debêntures; (iii) a autorização ex-
pressaparaqueaDiretoria daCompanhiapratique todosos atos, tome todas asprovidências e adote todas
as medidas necessárias: (a) à formalização e efetivação da contratação do Coordenador Líder (conforme
abaixo definidos), dos assessores legais e dos prestadores de serviços necessários à implementação da
Emissão e da Oferta, tais como o Escriturador (conforme definido abaixo), Banco Liquidante (conforme
definido abaixo), o Banco Depositário (conforme definido abaixo), a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão
B3 (�B3�), o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instru-
mentos de contratação e eventuais aditamentos; (b) à formalização, efetivação e administração das delibe-
rações aqui presentes para a realização da Emissão e da Oferta, bem como a assinatura de todos e quais-
quer instrumentos relacionados à Emissão e à Oferta, inclusive eventuais aditamentos, declarações e
procurações; (c) ao estabelecimento de condições adicionais, praticando todos os atos necessários e fir-
mando todos os documentos requeridos para efetivação das deliberações previstas nesta assembleia; e (iv)
a ratificação dos atos já praticados relacionados às deliberações acima.5. Deliberações: Instalada a assem-
bleia e após o exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes delibe-
raram, por unanimidade de votos: 5.1. Aprovar a Emissão das Debêntures, mediante a celebração do �Ins-
trumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Real Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública,
com Esforços Restritos de Distribuição, da Odontocompany Franchising S.A.� a ser celebrado entre a Com-
panhia e o Agente Fiduciário (�Escritura� ou �Escritura de Emissão�), e a realização da Oferta, que terá as
seguintes características e condições: (i) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures
será deR$1.000,00 (ummil reais), naDatade Emissão (�ValorNominalUnitário�). (ii)Datade Emissão: Para
todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 10 de agosto de 2022 (�Data de Emis-
são�). (iii)Númeroda Emissão:AsDebêntures representama2ª (segunda) emissãodedebêntures daCom-
panhia. (iv) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única. (v) Valor Total da Emissão: O valor
total da Emissão será de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de Emissão. (vi) Quanti-
dade deDebêntures Emitidas: Serão emitidas 200.000 (duzentasmil) Debêntures. (vii) Preço de Subscrição
e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente na-
cional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro
rata temporis a partir daData de Início da Rentabilidade, de acordo comas normas de liquidação aplicáveis
à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à primeira data de
integralização (�Data da Primeira Integralização�), a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal
Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade
até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser
definido, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que aplicado de forma igualitária à to-
talidade das Debêntures. (viii) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de
início da rentabilidade será a Data da Primeira Integralização (� Data de Início da Rentabilidade�). (ix) Escri-
turador e Banco Liquidante: A instituição prestadora de serviços de banco liquidante das Debêntures é o
Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça
Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
60.701.190/0001-04 (�Banco Liquidante�, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a su-
ceder o atual Banco Liquidante na prestação dos serviços de Banco Liquidante previstos na Escritura de
Emissão). A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures é a Itaú Corretora de Valores
S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, nº 3400, 10º andar (parte), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.194.353/0001-64 (�Escriturador�,
cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o atual Escriturador na prestação dos
serviços de Escriturador previstos na Escritura de Emissão). O Escriturador será responsável por realizar a
escrituração das Debêntures entre outras responsabilidades definidas nas normas editadas pela CVM e
pela B3.OBanco Liquidante e o Escriturador poderão ser substituídos a qualquer tempo,mediante aprova-
ção dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (x) Forma, Tipo e Comprovação de
Titularidade:AsDebêntures serãoemitidas soba formanominativa e escritural, sememissãode cautelas ou
certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo
extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome
do Debenturista, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures. (xi) Conversibilidade: As
Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia. (xii) Espé-
cie: Nos termos do caput do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, as Debêntures serão da espécie
quirografária, comgarantia real adicional. (xiii)RepactuaçãoProgramada:AsDebêntures não serãoobjeto
de repactuação programada. (xiv) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures
serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedi-
mentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimen-
tos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3.
(xv) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qual-
quer obrigação a ser prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do
vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debên-
tures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que so-
mentehaveráprorrogaçãoquandoadatadepagamento coincidir com feriadodeclaradonacional, sábado
ou domingo. Para fins do disposto na Escritura de Emissão, considera- se �Dia Útil� qualquer dia que não
seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional na República Federativa do Brasil. (xvi) Garantia:
Como garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas e quaisquer obrigações principais e aces-
sórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia na Emissão, incluindo,mas sem limitação, (i) as obri-
gações relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remune-
ração das Debêntures, dos Encargos Moratórios, dos demais encargos relativos às Debêntures subscritas e
integralizadas, à Escritura de Emissão, ao � Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditó-
rios e Outras Avenças�, a ser formalizado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (tal contrato e seus
eventuais aditamentos, �Contrato deGarantia�) e aos demais documentos da Emissão, conforme aplicável,
quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento das Debêntures, ou em
virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de
Emissão, conforme aplicável; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações de pagar assumidas
pela Companhia na Escritura de Emissão, no Contrato da Garantia e nos demais documentos da Emissão,
conformeaplicável, incluindo,mas não se limitando, obrigações depagar despesas, custos, encargos, tribu-
tos, reembolsos ou indenizações, bem comoas obrigações relativas aos prestadores de serviço contratados
no âmbito da Emissão, conforme aplicável; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer impor-
tância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou
em virtude da constituição, manutenção e/ou excussão da Garantia, bem como todos e quaisquer tributos
e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão de tal Garantia, nos termos do Contrato
de Garantia, conforme aplicável (�Obrigações Garantidas�), deverá ser constituída, em favor dos Debentu-
ristas, representados pelo Agente Fiduciário, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de
14 de julho de 1965, conforme alterada, a cessão fiduciária sobre: (a) direitos creditórios, presentes e/ou
futuros, de titularidade da Companhia e/ou da Oral Sin Franquias S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
17.539.329/0001-28 (�Oral Sin� ou �Garantidora�), conforme o caso, decorrentes das atividades descritas
em seus respectivos objetos sociais, em montante correspondente a, pelo menos, R$ 12.000.000,00 (doze
milhões de reais) por mês (�Fluxo Mensal Mínimo�), os quais deverão ser depositados nas Contas Vincula-
das (conforme definido abaixo) (�Direitos Creditórios�); (b) a titularidade, pela Companhia, de conta vincu-
lada, mantida em determinado banco depositário a ser contratado pela Companhia (�Conta Vinculada
Companhia�) e a titularidade, pelaGarantidora, de conta vinculada,mantidaemdeterminadobancodepo-
sitário a ser contratadopelaGarantidora (�Conta VinculadaGarantidora�, e em conjunto comConta Vincu-
lada Companhia, as �Contas Vinculadas�), bem como todos e quaisquer direitos e montantes, atuais ou
futuros, decorrentes dae contidosnasContasVinculadas, incluindo recursos eventualmente emtrânsitoou
em compensação bancária, bem como todos os direitos, atuais ou futuros, detidos e a serem detidos pela
Companhia e pela Garantidora como resultado dos valores depositados ou a serem depositados nas Con-
tas Vinculadas em decorrência dos Direitos Creditórios; e (c) todos e quaisquer rendimentos, atuais ou fu-
turos, decorrentes dos Investimentos Permitidos (conforme definido no Contrato de Garantia) (em conjun-
to os itens (a), (b) e (c), a �Cessão Fiduciária�), observadas as mecânicas previstas no Contrato de Garantia

(�Garantia�). (xvii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no
pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas nos termos da Escritura de
Emissão, os débitos ematraso vencidos enãopagospelaCompanhia, ficarão sujeitos a, independentemen-
te de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) multa convencional, irredutível e de na-
tureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao
mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre omontante
devido e não pago (�Encargos Moratórios�). (xviii) Prazo e Data de Vencimento: Observado os termos a
seremdispostos na Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada emdecorrência
de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), Oferta de Resgate Antecipado (con-
forme definido abaixo) ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, as Debên-
tures terão prazo de vencimento de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, em
10 de agosto de 2027 (�Data de Vencimento�). (xix) Amortização do Valor Nominal Unitário: O saldo do
Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 9 (nove) parcelas semestrais consecutivas, de-
vidas sempre no dia 10 dos meses de fevereiro e agosto de cada ano, sendo que a primeira parcela será
devida em10de agosto de 2023, e as demais parcelas serão devidas em cada umadas respectivas datas de
amortização das Debêntures e percentuais indicados em tabela a ser disposta na Escritura de Emissão.
(xx)AtualizaçãoMonetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizadomonetariamen-
te. (xxi) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntu-
res, conformeo caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem
por cento) das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, �over extra-grupo�, expres-
sas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas
diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet
(http://www.b3.com.br), acrescida de sobretaxa (spread) de 3,25% (três inteiros e vinte e cinco centésimos
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (�Remuneração�). A Remuneração
será calculada de acordo com os termos e disposições a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxii) Pa-
gamento da Remuneração: Semprejuízo dos pagamentos emdecorrência de eventual vencimento anteci-
pado das obrigações decorrentes das Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo Total, ou resgate das
Debêntures objetode eventualOferta deResgateAntecipado, nos termos a seremprevistos na Escritura de
Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, sendo o
primeiro pagamento devido em 10 de fevereiro de 2023, e os demais pagamentos devidos sempre no dia
10 dos meses de fevereiro e agosto de cada ano, até Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma
�Data de Pagamento da Remuneração�). Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam
Debenturistas ao final doDia Útil anterior a cada data de pagamento a ser prevista na Escritura de Emissão.
(xxiii) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer mo-
mento, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (�Resgate Antecipado Facultativo
Total�). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia será equiva-
lente ao (a) Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures,
conforme o caso) a serem resgatadas, acrescido (b) da Remuneração e demais encargos devidos e não pa-
gos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado pro rata temporis desde a Data de Início
da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efe-
tivo Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor
Nominal Unitário, conforme o caso), e (c) de prêmio equivalente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centési-
mos por cento) ao ano multiplicado pelo prazo médio remanescente das Debêntures. Os demais termos e
disposições aplicáveis ao Resgate Antecipado Facultativo serão previstos na Escritura de Emissão. (xxiv)
Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momen-
to, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures (�Amortização Extraordinária Faculta-
tiva�). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equiva-
lente ao (a) Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures,
conforme o caso) a serem amortizadas, acrescido (b) da Remuneração e demais encargos devidos e não
pagos até a data da Amortização Extraordinária Facultativa, calculado pro rata temporis desde a Data de
Início da Rentabilidade, ou aData de Pagamento da Remuneração anterior, conformeo caso, até a data da
efetivaAmortização Extraordinária Facultativa, incidente sobre oValorNominal Unitário (ou saldodoValor
Nominal Unitário, conforme o caso); e (c) de prêmio equivalente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centési-
mos por cento) ao ano multiplicado pelo prazo médio remanescente das Debêntures. Os demais termos e
disposições aplicáveis à Amortização Extraordinária Facultativa serão previstos na Escritura de Emissão.
(xxv) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, rea-
lizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegura-
da a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de
que forem titulares (�Oferta de Resgate Antecipado�). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionali-
zada nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão. O valor a ser pago aos Debenturistas será equi-
valente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a
serem resgatadas, acrescido (a) da Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data da
Oferta de Resgate Antecipado, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a
Data de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate das Debên-
tures objeto da Oferta de Resgate Antecipado, e (b) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na comu-
nicação de Oferta de Resgate Antecipado. Os demais termos e disposições aplicáveis à Oferta de Resgate
Antecipado serão previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a
qualquer tempo, adquirir Debêntures, condicionada ao aceite do debenturista vendedor, observado o dis-
posto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, os termos e condições da Resolução
CVMnº 77, de 29demarço de 2022, conforme alterada (�ResoluçãoCVM77�) e as eventuais regras adicio-
nais expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares
aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As De-
bêntures adquiridas pela Companhia de acordo com este item poderão, a critério da Companhia, ser can-
celadas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições im-
postas pela Instrução CVM 476. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em
tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração
aplicável às demais Debêntures. (xxvii) Vencimento Antecipado: O Agente Fiduciário deverá considerar
antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigir o imediato pagamen-
to, pela Companhia, aos Debenturistas, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário
das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração devida, calculada pro rata temporis desde a
Data da Primeira Integralização ou a última Data de Pagamento da Remuneração aplicável, conforme o
caso, e dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data do seu efetivo pagamento, na
ocorrência de qualquer dos eventos previstos em lei e/ou de qualquer dos eventos a serem descritos na
Escritura de Emissão. (xxviii) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por
meio da Emissão serão integralmente destinados para investimentos em aquisições, distribuição de divi-
dendos, reforço de capital de giro e gestão ordinária dos negócios da Companhia. (xxix) Depósito para
Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no
mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado
pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado se-
cundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3,
sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3.
(xxx) Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços res-
tritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação das
Debêntures pelo Coordenador Líder (conforme abaixo definido) para o Valor Total da Emissão, nos termos
do � Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços
Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Real Adicional, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da
Odontocompany Franchising S.A.�, a ser celebradoentre aCompanhia e a instituição integrantedo sistema
de distribuição de valores mobiliários responsável pela distribuição das Debêntures, na qualidade de insti-
tuição intermediária (�Coordenador Líder� e �Contrato de Distribuição�, respectivamente). (xxxi) Demais
características: As demais características e condições da Emissão edasDebêntures serão aquelas especifica-
das na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a constituição de Cessão Fiduciária pela Companhia, em benefí-
cio dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado os termos e condições a serem
previstos na Escritura de Emissão e a serem estabelecidos no Contrato de Garantia, bem como autorizar a
celebração, pela Companhia, do Contrato de Garantia. 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar
todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias: (a) à formalização e
efetivação da contratação do Coordenador Líder, de eventuais coordenadores contratados e/ou partici-
pantes especiais, dos assessores legais e dos prestadores de serviços necessários à implementação da Emis-
são e da Oferta, tais como Escriturador, Banco Liquidante, Banco Depositário, B3, Agente Fiduciário, entre
outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais
aditamentos; (b) à formalização, efetivação e administração das deliberações aqui presentes para a realiza-
ção da Emissão e da Oferta, bem como a assinatura de todos e quaisquer instrumentos relacionados à
Emissão e à Oferta, inclusive eventuais aditamentos, declarações e procurações; e (c) ao estabelecimento
de condições adicionais, praticando todos os atos necessários e firmando todos os documentos requeridos
para efetivação das deliberações previstas nos itens acima. 5.4. Ratificar todos os atos já praticados pela
Diretoria da Companhia e procuradores bastante constituídos relacionados às deliberações acima, à Emis-
são, à Oferta e à Cessão Fiduciária. A Diretoria da Companhia fica autorizada a celebrar todo e qualquer
contrato relacionado à Emissão, à Oferta e à constituição da Cessão Fiduciária e tomar todas as medidas
necessárias relativas à captação de recursos. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente
ata lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da mesa e pelos Acionistas presentes.
7. Assinaturas: Mesa: Paulo Youssef Zahr - Presidente; e Tharso Bossolani - Secretário. Acionistas: SMZTO
Participações emNegócios Ltda., PauloYoussef Zahr e Iris Fundode Investimento emParticipaçõesMulties-
tratégia. 8. Autenticação: Declaram que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Barueri, SP,
08 de agosto de 2022. Mesa: Paulo Youssef Zahr - Presidente; Tharso Bossolani - Secretário. Acionistas:
Smzto Participações em Negócios Ltda. por José Carlos Semenzato; Iris Fundo de Investimento em Partici-
pações Multiestratégia por Rodrigo Martins Cavalcante; Paulo Youssef Zahr.

discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências; e (k) exercer outras
atribuições eventualmente determinadas pelo Banco Central do Brasil. CAPÍTULO VII - DO COMITÊ DE REMUNERAÇÃO: Artigo 28 - O Comitê de
Remuneração uma vez constituído por deliberação do Conselho de Administração, funcionará em caráter permanente, e atuará nos termos e para os fins da
regulamentação aplicável editada pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, podendo referido Comitê de Remuneração atuar em
nome do Banco e de suas subsidiárias. Parágrafo 1º: O Comitê de Remuneração deverá: (i) reportar-se diretamente ao Conselho de Administração; (ii) ser
composto por, no mínimo, 3 (três) e no máximo 5 (cinco) integrantes, acionistas ou não, residentes no País, nomeados e destituíveis a qualquer tempo pelo
Conselho de Administração, com mandato de 2 (dois) anos, vedada a permanência de integrante no Comitê por prazo superior a 10 (dez) anos; (iii) ter na sua
composição pelo menos um membro não administrador do Banco; (iv) ter na sua composição integrante(s) com as qualificações e a experiência necessárias
ao exercício de julgamento competente e independente sobre política de remuneração do Banco, inclusive sobre as repercussões dessa política na gestão
de riscos. Parágrafo 2º: Cumprido o prazo máximo previsto no inciso (ii) do Parágrafo 1º acima, o integrante do Comitê de Remuneração somente pode voltar
a integrar tal órgão no Banco após decorridos, no mínimo, 3 (três) anos. Parágrafo 3º: Compete ao Conselho de Administração assegurar que os membros do
Comitê de Remuneração cumpram os requisitos exigidos pela regulamentação aplicável. Parágrafo 4º: É indelegável a função de integrante do Comitê de
Remuneração. Parágrafo 5°: Caberá ao Conselho de Administração determinar a remuneração dos membros do Comitê de Remuneração, nos termos da
regulamentação aplicável. Parágrafo 6°: Havendo renúncia de membro do Comitê de Remuneração, o membro que tiver renunciado permanecerá no exercício
de seu cargo até a nomeação, pelo Conselho de Administração, de seu substituto. No caso de destituição de membro do Comitê de Remuneração, o cargo
ocupado pelo membro destituído permanecerá vago até a nomeação de seu substituto nos termos deste Artigo, devendo o substituto exercer sua função até
o final do prazo de gestão do membro substituído. Parágrafo 7°: Ordinariamente, o Comitê de Remuneração se reunirá semestralmente, ou extraordinariamente
mediante convocação de qualquer de seus membros, sendo certo que a reunião do Comitê de Remuneração só será validamente instalada com a presença
da maioria de seus membros. Artigo 29 - Ao Comitê de Remuneração competirá: (a) elaborar a política de remuneração de administradores do Banco,
propondo ao Conselho de Administração as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e
desligamento; (b) supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de administradores do Banco; (c) revisar anualmente a
política de remuneração de administradores do Banco, recomendando ao Conselho de Administração a sua correção ou aprimoramento; (d) propor ao
Conselho de Administração o montante da remuneração global dos administradores a ser submetido à Assembleia Geral, na forma do art. 152 da Lei nº
6.404/76; (e) avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração de administradores; (f) analisar a política
de remuneração de administradores do Banco em relação às práticas de mercado, com vistas a identificar discrepâncias significativas em relação a empresas
congêneres, propondo os ajustes necessários; e (g) zelar para que a política de remuneração de administradores esteja permanentemente compatível com
a política de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada do Banco e com a regulamentação aplicável. Artigo 30 - O Comitê de
Remuneração elaborará, com periodicidade anual, no prazo de 90 (noventa dias), relativamente à data-base de 31 de dezembro de cada ano, documento
denominado “Relatório do Comitê de Remuneração”, que deverá conter as informações exigidas pela regulamentação aplicável. CAPÍTULO VIII - DA
OUVIDORIA: Artigo 31 - O Banco terá uma Ouvidoria composta de 1 (um) Ouvidor, designado e destituído pelo Comitê Executivo, com mandato de 1 (um)
ano e de 1 (um) Diretor responsável pela Ouvidoria, como tal designados perante o Banco Central do Brasil, operando o Ouvidor como componente
organizacional único que atuará em nome do Banco e de suas subsidiárias. Parágrafo 1º: A Ouvidoria terá por atribuição: I - prestar atendimento de última
instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário do Banco, nos
termos das normas aplicáveis; II - atuar como canal de comunicação entre o Banco e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de
conflitos; e III - informar ao Conselho de Administração do Banco a respeito das atividades de Ouvidoria. Parágrafo 2º: As atribuições da Ouvidoria abrangerão
as seguintes atividades, que deverão ser conduzidas com estrita observância das normas legais e regulamentares aplicáveis: a) atender, registrar, instruir,
analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços; b) prestar esclarecimentos aos demandantes
acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta; c) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto;
d) manter o Conselho de Administração do Banco informado sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o
resultado das medidas adotadas pelos Administradores do Banco para solucioná-los; e e) elaborar e encaminhar à Auditoria Interna, ao Comitê de Auditoria,
quando existente, e ao Conselho de Administração, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela
ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. Parágrafo 3º: O Banco: (a) criará condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para
que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e (b) assegurará o acesso da Ouvidoria às informações
necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos
para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. Parágrafo 4º: O Ouvidor deverá estar cursando ou ter formação em nível superior e
comprovada aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos, comprovados em exame de certificação
organizado por entidade de reconhecida experiência em treinamentos. Parágrafo 5º: O Ouvidor poderá ser destituído no caso de descumprimento das
atribuições previstas neste Estatuto Social ou na hipótese de perda da certificação obrigatória para exercício da função, nos termos da legislação aplicável.
CAPÍTULO IX - DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO: Artigo 32 - A Alienação do Controle do Banco (conforme previsto a seguir neste Estatuto
Social), direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição,
suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente do controle se obrigue a efetivar, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no
Regulamento do Nível 2, oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao
Acionista Controlador Alienante. Parágrafo Único: Quando o Banco tiver emitido ações preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito, a oferta pública
aos detentores dessas ações preferenciais deverá ser realizada ao mesmo preço e nas mesmas condições ofertadas ao Acionista Controlador Alienante.
Artigo 33 - A saída do Banco do Nível 2 de Governança Corporativa em razão de descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 está
condicionada à efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que
trata o Artigo 12 deste Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo 1º: O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta
pública de aquisição de ações prevista no “caput” desse artigo. Parágrafo 2º: Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Nível 2 de
Governança Corporativa referida no “caput” decorrer de deliberação da Assembleia geral, os acionistas que tenham votado a favor da deliberação que
implicou o respectivo descumprimento deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no “caput”. Parágrafo 3º: Na hipótese de não haver
Acionista Controlador e a saída do Nível 2 de Governança Corporativa referida no “caput” ocorrer em razão de ato ou fato da administração, os Administradores
do Banco deverão convocar assembleia geral de acionistas cuja ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações
constantes no Regulamento do Nível 2 ou, se for o caso, deliberar pela saída do Banco do Nível 2 de Governança Corporativa. Parágrafo 4º: Caso a
assembleia geral mencionada no Parágrafo 3º acima delibere pela saída do Banco do Nível 2 de Governança Corporativa, a referida assembleia geral deverá
definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão)

assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. Artigo 34 - A oferta pública referida no artigo anterior também deverá ser efetivada: a) quando houver
cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações que venha a resultar
na Alienação do Controle do Banco; e b) em caso de alienação de controle de sociedade que detenha o Poder de Controle do Banco, sendo que, neste caso,
o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a declarar à B3 o valor atribuído ao Banco nessa alienação e a anexar documentação que comprove esse
valor. Parágrafo Único: Para fins do disposto neste Estatuto Social, quando escrito em letra maiúscula, entende-se por: “Alienação do Controle” a transferência
a terceiro, a título oneroso, direta ou indiretamente, das Ações de Controle; “Ações de Controle” o bloco de ações que assegura, de forma direta ou indireta,
ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado do Poder de Controle do Banco; e “Acionista Controlador Alienante” o Acionista Controlador,
quando este promove a Alienação de Controle do Banco. Artigo 35 - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato particular de compra de
ações ou qualquer outro ato ou sucessão de atos celebrados com o Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a:
(i) efetivar a oferta pública referida no Artigo 32; e (ii) pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e
o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data de aquisição do Poder de Controle, devidamente atualizado até
a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que venderam ações do Banco nos pregões em que o adquirente
realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, cabendo à B3 operacionalizar a distribuição, nos termos de seus
regulamentos. Artigo 36 - O Banco não registrará: (a) qualquer transferência de ações para o adquirente ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de
Controle, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores; ou (b) qualquer Acordo de Acionistas que disponha sobre o exercício
do Poder de Controle sem que os seus signatários tenham subscrito o Termo de Anuência dos Controladores. Parágrafo Único: Para fins do disposto neste
Estatuto Social, entende-se por “Termo de Anuência dos Controladores” o termo pelo qual os novos Acionistas Controladores ou o(s) acionista(s) que venham
a ingressar no grupo de controle do Banco se responsabilizam pessoalmente a se submeter e a agir em conformidade com o Contrato de Adoção de Práticas
Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2, com o Regulamento do Nível 2, com a Cláusula Compromissória, Regulamento de Sanções e com o
Regulamento de Arbitragem. Artigo 37 - Após uma operação de Alienação de Controle do Banco, o adquirente do Poder de Controle, quando necessário,
deverá tomar as medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de ações em circulação estabelecido no parágrafo 4º do artigo 7º deste Estatuto Social,
dentro de 6 (seis) meses subsequentes à aquisição do controle. CAPÍTULO X - DO EXERCÍCIO SOCIAL: Artigo 38 - O exercício social terá início em 1º de
janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Semestralmente, em 30 de junho e 31 de dezembro, serão preparadas as demonstrações financeiras
do Banco, com observância das determinações legais, regulamentares e Estatutárias. Parágrafo 1º: Dos lucros líquidos anuais apurados serão deduzidos 5%
(cinco por cento) para constituição da reserva legal que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social, ressalvando o disposto no parágrafo 1º do artigo
193, da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 2º: O Banco levantará balanços semestrais ou em períodos menores para os fins previstos no artigo 204, da Lei nº 6.404/76.
Por deliberação do Conselho de Administração, poderão ser pagos dividendos intermediários sempre que os lucros disponíveis o permitam e respeitando os
limites legais aplicáveis. Artigo 39 - Por proposta do Conselho de Administração, a Assembleia Geral poderá deliberar a formação das seguintes reservas: I
- Reserva de Lucros para Equalização de Dividendos; II - Reserva de Lucros para Manutenção de Margem Operacional; III - Reserva de Lucros para
Recompra de Ações de Emissão da Companhia. Parágrafo 1º: A Reserva de Lucros para Equalização de Dividendos será limitada a 80% do capital social e
terá por finalidade garantir recursos para pagamento de dividendos, inclusive na forma de juros sobre o capital próprio, ou suas antecipações, visando manter
o fluxo de remuneração aos acionistas nos termos do estatuto social e das orientações definidas pelo Conselho de Administração, sendo formada com
recursos equivalentes a até 100% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, sempre respeitado o direito dos acionistas
ao recebimento de dividendos anuais obrigatórios, nos termos da lei. Parágrafo 2º: A Reserva de Lucros para Manutenção de Margem Operacional será
limitada a 50% do capital social e terá por finalidade garantir meios financeiros visando à manutenção de margem operacional compatível com o
desenvolvimento das operações da Companhia, sendo formada com recursos equivalentes a até 100% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art.
202 da Lei nº 6.404/76, sempre respeitado o direito dos acionistas ao recebimento de dividendos anuais obrigatórios, nos termos da lei. Parágrafo 3º: A
Reserva de Lucros para Recompra de Ações de Emissão da Companhia será limitada a 10% do capital social e terá por finalidade adquirir ações de emissão
da própria Companhia, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior alienação, de acordo com o procedimento a ser definido
pelo Conselho de Administração e observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, sendo formada com recursos equivalentes a até 30% do
lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, sempre respeitado o direito dos acionistas ao recebimento de dividendos anuais
obrigatórios, nos termos da lei. Parágrafo 4º: Por proposta do Conselho de Administração serão periodicamente capitalizadas parcelas das reservas de lucros
existentes para que o respectivo montante não exceda o limite de 95% do capital social, ou, ainda, capitalizadas independentemente do percentual atingido,
a critério do Conselho. Artigo 40 - Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório não inferior a 25% (vinte e cinco
por cento) do lucro líquido ajustado nos termos da lei. CAPÍTULO XI - DA ARBITRAGEM: Artigo 41 - Nos termos do Regulamento do Nível 2 da B3, o Banco,
seus Acionistas, Administradores, membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado,
instituída pela B3, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade,
eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei 6.404/76, no Estatuto Social do Banco, nas normas editadas pelo Conselho
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do
mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 2, do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado,
do Regulamento de Sanções e do Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2. Parágrafo Único: Quando instalado na
forma aqui estabelecida, o procedimento arbitral estará sujeito ao Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado. CAPÍTULO XII - DA
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO: Artigo 42 - O Banco dissolver-se-á nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo
Único: Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante e, opcionalmente, os membros do Conselho Fiscal que deverão
funcionar no período de liquidação, fixando-lhes a remuneração. CAPÍTULO XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS: Artigo 43 - O Banco
observará os Acordos de Acionistas registrados na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à Administração abster-se de registrar transferência de
ações contrária aos respectivos termos e o Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões do Conselho de Administração abster-se de computar os votos
lançados em infração a tais acordos. Artigo 44 - Os acionistas poderão converter ações preferenciais em ações ordinárias, à razão de 1 (uma) ação
preferencial para 1 (uma) ação ordinária, com o propósito de atender o regime de paridade entre ações preferenciais e ações ordinárias, de modo que as
ações preferenciais representem no máximo 50% (cinquenta por cento) do total das ações emitidas conforme determina a legislação em vigor. Parágrafo 1º:
A conversão de que trata este artigo deverá observar o critério de proporcionalidade entre os acionistas. Parágrafo 2º: Especificamente para os acionistas
detentores de “Certificados de Depósitos de Valores Mobiliários” (Units), como tal definidos pelo art. 2º, inc. III da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, a
conversão será realizada ato contínuo à troca dos recibos de subscrição por ações preferenciais de emissão da Companhia, sempre respeitado o critério de
proporcionalidade, devendo ainda a conversão ser precedida de comunicado escrito à Companhia, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da realização da
Assembleia, onde o acionista manifestará sua intenção.

Ouro Fino Saúde Animal Participações S.A.
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Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
a ser Realizada em 23 de Setembro de 2022

Convocamos os senhores acionistas daOuro Fino SaúdeAnimal Participações S.A. (�Companhia�), nos
termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (�Lei das Sociedades
por Ações�) e dos artigos 4º e 6º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (�CVM�) nº 81, de 29
de março de 2022 (�Resolução CVM 81�), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser
realizada no dia 23 de setembro de 2022, às 11:00 horas, na sede social da Companhia (�AGE�), para
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar novo Plano de Incentivo de Longo Prazo em
substituição ao Plano de Incentivo de Longo Prazo Baseado emAções Restritas, aprovado emAssembleia
Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 20 de abril de 2022; e (ii) rerratificar a remuneração anual
global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2022. Informações Gerais: Poderão
participar da AGE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus
representantes legais ou procuradores, ou, ainda, via boletim de voto a distância, sendo que as orientações
detalhadas acerca da documentação exigida constam no manual de participação da AGE (�Manual da
AGE�). Os acionistas que optarem por participar presencialmente ou por procurador devidamente
constituído deverão comparecer à AGE munidos dos seguintes documentos: (a) documento de identidade
ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso, e comprovante de
sua respectiva participação acionária expedido pelo Escriturador (conforme abaixo definido); e, se for o
caso, (b) instrumento demandato para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do
artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os
trabalhos daAGE, solicita-se aos acionistas da Companhia o depósito dos documentos exigidos na sede da
Companhia, ou por e-mail através do endereço ri@ourofino.com.br, com antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas a contar da hora marcada para a realização daAGE. Nos termos da Resolução CVM
81, a Companhia adotará também o sistema de votação a distância, permitindo que seus acionistas enviem
boletins de voto a distância (i) por meio de seus respectivos agentes de custódia, caso as ações estejam
depositadas em depositário central; (ii) por meio da instituição financeira depositária responsável pelo
serviço de escrituração das ações de emissão da Companhia, qual seja o Banco Bradesco S.A.
(�Escriturador�), caso as ações não estejam depositadas em depositário central; ou (iii) diretamente à
Companhia, conforme modelo a ser disponibilizado pela Companhia e observadas as orientações
constantes no Manual da AGE. Sem prejuízo do disposto acima, caso V.Sa. compareça à AGE até o
momento da abertura dos trabalhos de posse dos documentos necessários, poderá participar e votar, ainda
que tenha deixado de apresentá-los previamente. Excepcionalmente para esta AGE, a Companhia não
exigirá: (i) o reconhecimento de firma nos instrumentos de mandato para os acionistas a participarem da
AGE; e (ii) o reconhecimento de firma dos boletins de voto a distância assinados no território brasileiro e a
notarização e apostilação daqueles assinados fora do país, exclusivamente com relação aos boletins de
voto a distância a serem encaminhados diretamente à Companhia. Recomendamos aos senhores
acionistas que cheguem ao local da realização da AGE com antecedência de 1 (uma) hora, para o devido
cadastramento e ingresso na AGE. Para um melhor entendimento da ordem do dia, bem como instruções
relativas à participação na AGE, os senhores acionistas são convidados a consultar o Manual da AGE,
disponível na sede social da Companhia, no seu site de Relações com Investidores (ri.ourofino.com), e nos
sites da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (�B3�) (www.b3.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm). Nos termos do
artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, e em cumprimento ao disposto no artigo 7º e seguintes da
Resolução CVM 81, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, no seu
website de Relações com Investidores (ri.ourofino.com), e nos websites da B3 (www.b3.com.br) e da
CVM (www.gov.br/cvm), todos os documentos pertinentes às matérias que serão deliberadas na AGE
ora convocada, incluindo o Manual da AGE. Eventuais esclarecimentos poderão ser solicitados
ao Departamento de Relações com Investidores da Companhia por e-mail (ri@ourofino.com) ou telefone
(+55 (16) 3518-2000).

Cravinhos, 23 de agosto de 2022
Jardel Massari - Presidente do Conselho deAdministração


